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LEIS, DECRETOS, MEDIDAS PROVISÓRIAS, PROJETO DE LEI E ATOS 

ADMINISTRATIVOS 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Lei Federal nº 14.466, de 16 

de novembro de 2022 

Revoga a Lei nº 14.125, de 10 de março de 2021, que "dispõe sobre a 

responsabilidade civil relativa a eventos adversos pós-vacinação contra 

a Covid-19 e sobre a aquisição e distribuição de vacinas por pessoas 

jurídicas de direito privado" 

Lei Federal nº 14.437, de 15 

de agosto de 2022 

Autoriza o Poder Executivo federal a dispor sobre a adoção, por 

empregados e empregadores, de medidas trabalhistas alternativas e 

sobre o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 

Renda, para enfrentamento das consequências sociais e econômicas de 

estado de calamidade pública em âmbito nacional ou em âmbito 

estadual, distrital ou municipal reconhecido pelo Poder Executivo 

federal. 

Lei Federal nº 14.390, de 04 

de julho de 2022 

 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 1101, de 2021 

Altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, para dispor sobre 

medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da 

pandemia da Covid-19 nos setores de turismo e de cultura; revoga 

dispositivos da Lei nº 14.186, de 15 de julho de 2021; e dá outras 

providências. 

Medida Provisória nº 1.126, 

de 15 de junho de 2022 

Revoga a Lei nº 14.125, de 10 de março de 2021, que dispõe sobre a 

responsabilidade civil relativa a eventos adversos pós-vacinação contra 

a covid-19 e sobre a aquisição e distribuição de vacinas por pessoas 

jurídicas de direito privado. 

Lei Federal nº 14.343, de 19 

de maio de 2022 

 

Autoriza o Poder Executivo federal a doar imunizantes contra a covid-

19 a outros países em caráter de cooperação humanitária internacional 
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Conversão da Medida 

Provisória nº 1081, de 2021 

Portaria Interministerial nº 

670, de 1º de abril de 2022 

Dispõe sobre medidas excepcionais e temporárias para entrada no País, 

nos termos da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

Decreto Federal nº 11.026, de 

31.03.2022 

Altera o Decreto nº 10.312, de 4 de abril de 2020, que amplia, 

temporariamente, o escopo de multiprogramação com conteúdo 

específico destinado às atividades de educação, ciência, tecnologia, 

inovações, cidadania e saúde de entidades executoras de serviço de 

radiodifusão de sons e imagens em tecnologia digital, com fins 

exclusivamente educacionais ou de exploração comercial, em razão da 

pandemia da covid-19. 

Lei Federal nº 14.314, de 24 

de março de 2022 

Altera a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, para ajustar 

o período de suspensão da contagem dos prazos de validade dos 

concursos públicos em razão dos impactos econômicos decorrentes da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

da covid-19. 

Decreto nº 10.990, de 9 de 

março de 2022 

 

Regulamenta o procedimento de ressarcimento à União de recursos 

dos benefícios do auxílio emergencial, de que tratam os art. 28 e art. 

29 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, nas hipóteses de 

constatação de irregularidade ou erro material em sua concessão, 

manutenção ou revisão. 

Lei Complementar nº 191, de 

08 de março de 2022 

 

Altera a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que 

estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 

SARS-CoV-2 (Covid-19) 

Lei Federal nº 14.311, de 9 de 

março de 2022 

Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para disciplinar o 

afastamento da empregada gestante, inclusive a doméstica, não 

imunizada contra o coronavírus SARS-Cov-2 das atividades de trabalho 

presencial quando a atividade laboral por ela exercida for incompatível 

com a sua realização em seu domicílio, por meio de teletrabalho, 

trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, nos termos em 

que especifica. 

Lei nº 14.309, de 8 de março 

de 2022 

Altera a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e a Lei 

nº 13.019, de 31 de julho de 2014, para permitir a realização de 

reuniões e deliberações virtuais pelas organizações da sociedade civil, 

assim como pelos condomínios edilícios, e para possibilitar a sessão 

permanente das assembleias condominiais. 
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Lei Federal nº 14.305, de 23 

de fevereiro de 2022 

Cria o Programa Prioritário Pró-Pesquisa Covid-19 enquanto perdurar 

a emergência de saúde pública decorrente da pandemia da Covid-19. 

Portaria Interministerial 

MTP/MS nº 14, de 20 de 

janeiro 

Portaria altera Anexo I da Portaria Conjunta nº 20, de 18 de junho de 

2020. Os ministérios do Trabalho e da Saúde publicaram no Diário 

Oficial, de 25 de janeiro, portaria conjunta que altera o Anexo I da 

Portaria Conjunta nº 20, de 18 de junho de 2020, que estabelece as 

medidas para prevenção, controle e mitigação dos riscos de 

transmissão do coronavírus (Covid-19) em ambientes de trabalho. 

Lei nº 14.297, de 05 de janeiro 

de 2022 

Dispõe sobre medidas de proteção asseguradas ao entregador que 

presta serviço por intermédio de empresa de aplicativo de entrega 

durante a vigência da emergência em saúde pública decorrente do 

coronavírus responsável pela covid-19. 

AVISO TJ nº 153 de 20 de 

dezembro de 2021 

Avisa que o Plenário do E. Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 828, por 

maioria, "referendou a medida cautelar incidental parcialmente 

deferida para: (i) Determinar a extensão, para as áreas rurais, da 

suspensão temporária de desocupações e despejos, de acordo com os 

critérios previstos na Lei nº 14.216/2021, até o prazo de 31 de março 

de 2022; (ii) Fazer apelo ao legislador, a fim de que prorrogue a vigência 

dos prazos previstos na Lei nº 14.216/2021 (arts. 1º; 2º; 4º e 5º), tendo 

em vista o cenário atual da pandemia; e (iii) Caso não haja prorrogação 

até o período de recesso do Congresso Nacional, conceder 

parcialmente a medida cautelar, a fim de que os direitos assegurados 

pela Lei nº 14.216/2021, para as áreas urbanas e rurais, sigam vigentes 

até 31 de março de 2022.". 

Lei Federal nº 14259, de 08 

de dezembro de 2021 

 

 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 1059, de 2021 

Altera a Lei nº 14.124, de 10 de março de 2021, que dispõe sobre as 

medidas excepcionais relativas à aquisição de vacinas e de insumos e à 

contratação de bens e serviços de logística, de tecnologia da 

informação e comunicação, de comunicação social e publicitária e de 

treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19 e sobre o Plano 

Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 

Decreto nº 10.852, de 8 de 

novembro de 2021 

Regulamenta o Programa Auxílio Brasil, instituído pela Medida 

Provisória nº 1.061, de 9 de agosto de 2021. 

Lei Federal nº 14.218, de 

13.10.2021 

Altera a Lei nº 14.040, de 18 de agosto de 2020, para dispor sobre a 

validade das normas educacionais a serem adotadas, em caráter 
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excepcional, enquanto perdurarem a crise sanitária decorrente da 

pandemia da Covid-19 e suas consequências 

Lei Federal nº 14.217, de 

13.10.2021 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 1047, de 2021 

 Dispõe sobre medidas excepcionais para a aquisição de bens e de 

insumos e para a contratação de serviços, inclusive de engenharia, 

destinados ao enfrentamento da pandemia da Covid-19. 

Lei Federal nº 14.216, de 7 de 

outubro de 2021 

 

Estabelece medidas excepcionais em razão da Emergência em Saúde 

Pública de Importância Nacional (Espin) decorrente da infecção 

humana pelo coronavírus SARS-CoV-2, para suspender o cumprimento 

de medida judicial, extrajudicial ou administrativa que resulte em 

desocupação ou remoção forçada coletiva em imóvel privado ou 

público, exclusivamente urbano, e a concessão de liminar em ação de 

despejo de que trata a Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, e para 

estimular a celebração de acordos nas relações locatícias. 

Lei Federal nº 14.215, de 7 de 

outubro de 2021 

Institui normas de caráter transitório aplicáveis a parcerias celebradas 

pela administração pública durante a vigência de medidas restritivas 

relacionadas ao combate à pandemia de covid-19, e dá outras 

providências. 

Lei Federal n° 14.190, de 29 

de julho de 2021 

Altera a Lei nº 14.124, de 10 de março de 2021, para determinar a 

inclusão como grupo prioritário no Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19 de gestantes, 

puérperas e lactantes, bem como de crianças e adolescentes com 

deficiência permanente, com comorbidade ou privados de liberdade. 

Decreto n° 10.751, de 22 de 

julho de 2021 

Altera o Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, para dispor sobre 

as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas 

em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da 

covid-19. 

Lei n° 14.186, de 15 de julho 

de 2021 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 1036, de 2021 

Altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, para dispor sobre 

medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da 

pandemia da covid-19 nos setores de turismo e de cultura. 

Lei n° 14.187, de 14 de julho 

de 2021 

Dispõe sobre a autorização para que estruturas industriais destinadas 

à fabricação de vacinas de uso veterinário sejam utilizadas na produção 

de insumos farmacêuticos ativos (IFA) e vacinas contra a covid-19 no 

Brasil. 
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Decreto nº 10740, de 

05/07/2021 

Prorroga o Auxílio Emergencial 2021 para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid19), instituído pela Medida Provisória nº 1.039, de 

18 de março de 2021. 

Lei nº 14179, de 30/06/2021 Estabelece normas para facilitação de acesso a crédito e para mitigação 

dos impactos econômicos decorrentes da pandemia da Covid-19; e 

revoga dispositivos das Leis n os 8.870, de 15 de abril de 1994, e 10.406, 

de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) 

Lei nº 10731, de 28/06/2021 

 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo para a apresentação obrigatória 

para o alistamento militar devido ao enfrentamento da pandemia da 

covid-19. 

Lei nº 14174, de 17/06/2021 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 1024, de 2020 

Altera a Lei nº 14.034, de 5 de agosto de 2020, para prorrogar o prazo 

de vigência de medidas emergenciais para a aviação civil brasileira em 

razão da pandemia da Covid-19. 

Decreto nº 10722, de 15 de 

junho de 2021 

 

Transforma o Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e 

aos seus Efeitos Sociais e Econômicos no Conselho de Solidariedade. 

Lei nº 14.171, de 10/06/2021 Altera a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, para estabelecer medidas 

de proteção à mulher provedora de família monoparental em relação 

ao recebimento do auxílio emergencial de que trata o seu art. 2º; e dá 

outras providências. 

Lei nº 14.160, de 2 de junho 

de 2021 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 1027, de 2021 

Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias protetivas de 

áreas indígenas. 

Portaria nº 654, de 28 de 

maio de 2021 

 Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, conforme recomendação 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Portaria nº 135, de 19 de 

maio de 2021 

 Altera a Portaria MAPA nº 116, de 26 de março de 2020, que dispõe 

sobre os serviços, as atividades e os produtos considerados essenciais 

pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para o pleno 

funcionamento das cadeias produtivas de alimentos e bebidas, para 

assegurar o abastecimento e a segurança alimentar da população 

brasileira enquanto perdurar o estado de calamidade pública 

decorrente da pandemia da COVID-19. 
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Decreto nº 10697, de 10 de 

maio de 2021 

 Altera o Decreto nº 9.795, de 17 de maio de 2019, para criar a 

Secretaria Extraordinária de Enfrentamento à Covid-19 e remaneja e 

transforma cargos em comissão e funções de confiança. 

Lei nº 14152, de 19 maio de 

2021 

Dispõe sobre a extensão do prazo de validade de prescrições médicas 

e de pedidos de exames complementares de diagnóstico emitidos para 

gestantes e puérperas, e sobre o acesso facilitado a cuidados intensivos 

e à internação em leitos de unidade de terapia intensiva (UTI) enquanto 

perdurar a pandemia de covid-19. 

Lei nº 14151, de 12 maio de 

2021 

Dispõe sobre o afastamento da empregada gestante das atividades de 

trabalho presencial durante a emergência de saúde pública de 

importância nacional decorrente do novo coronavírus. 

Lei nº 14150, de 12 maio de 

2021 

Altera a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020 (Lei Aldir Blanc), para 

estender a prorrogação do auxílio emergencial a trabalhadores e 

trabalhadoras da cultura e para prorrogar o prazo de utilização de 

recursos pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios 

Lei nº 14148, de 03 de maio 

de 2021 

Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias destinadas ao setor de 

eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de 

combate à pandemia da Covid-19; institui o Programa Emergencial de 

Retomada do Setor de Eventos (Perse) e o Programa de Garantia aos 

Setores Críticos (PGSC); e altera as Leis nos 13.756, de 12 de dezembro 

de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Lei nº 14147, de 26 abril de 

2021 

Cria o Programa Pró-Leitos, com aplicação enquanto perdurar a 

emergência de saúde pública decorrente da pandemia da covid-19. 

Decreto nº 10683 de 20 de 

abril de 2021  

Altera o Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, que regulamenta 

a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre as ações 

emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020. 

Lei nº 14141, de 19 abril de 

2021 

Altera o art. 16 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei 

Orgânica da Saúde), para dispor sobre a remessa de patrimônio 

genético ao exterior em situações epidemiológicas que caracterizem 

emergência em saúde pública. 

Lei Complementar nº 180, de 

14 abril de 2021 

Altera a Lei Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, que 

estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 

SARS-CoV-2 (Covid-19) 

Decreto nº 10664, de 31 de 

março de 2021 

Altera o Decreto nº 8.139, de 7 de novembro de 2013, que dispõe sobre 

as condições para extinção do serviço de radiodifusão sonora em 
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ondas médias de caráter local, sobre a adaptação das outorgas 

vigentes para execução deste serviço, e o Decreto nº 10.312, de 4 de 

abril de 2020, que amplia, temporariamente, o escopo de 

multiprogramação com conteúdo específico destinado às atividades de 

educação, ciência, tecnologia, inovações, cidadania e saúde de 

entidades executoras de serviço de radiodifusão de sons e imagens em 

tecnologia digital, com fins exclusivamente educacionais ou de 

exploração comercial, em razão da pandemia da covid-19. 

Decreto nº 10661, de 26 de 

março de 2021 

 

Regulamenta a Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021, 

que institui o Auxílio Emergencial 2021 para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19) 

Lei nº 14128, de 26 de março 

de 2021 

Dispõe sobre compensação financeira a ser paga pela União aos 

profissionais e trabalhadores de saúde que, durante o período de 

emergência de saúde pública de importância nacional decorrente da 

disseminação do novo coronavírus (SARS-CoV-2), por terem 

trabalhado no atendimento direto a pacientes acometidos pela Covid-

19, ou realizado visitas domiciliares em determinado período de 

tempo, no caso de agentes comunitários de saúde ou de combate a 

endemias, tornarem-se permanentemente incapacitados para o 

trabalho, ou ao seu cônjuge ou companheiro, aos seus dependentes e 

aos seus herdeiros necessários, em caso de óbito; e altera a Lei nº 605, 

de 5 de janeiro de 1949. 

Decreto nº 10659, de 25 de 

março de 2021 

Institui o Comitê de Coordenação Nacional para Enfrentamento da 

Pandemia da Covid-19 

Portaria CONTRAN nº 209, 

de 25 de março de 2021 

Dispõe sobre os prazos de processos e de procedimentos afetos aos 

órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito (SNT) e às 

entidades públicas e privadas prestadoras de serviços relacionados ao 

trânsito, por força das medidas de enfrentamento da pandemia de 

Covid-19 no Estado do Rio de Janeiro 

Portaria CONTRAN nº 209, 

de 25 de março de 2021 

Dispõe sobre os prazos de processos e de procedimentos afetos aos 

órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito (SNT) e às 

entidades públicas e privadas prestadoras de serviços relacionados ao 

trânsito, por força das medidas de enfrentamento da pandemia de 

Covid-19 no Estado do Rio de Janeiro 
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Lei Federal nº 14125, de 10 

de março de 2021 

Institui o Auxílio Emergencial 2021 para o enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid19). 

Lei Federal nº 14124, de 10 

de março de 2021 

Altera a Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, para dispor sobre 

medidas emergenciais para atenuar os efeitos da crise decorrente da 

pandemia da covid-19 nos setores de  turismo e de cultura. 

Emenda Constitucional nº 

109, de 15 de março de 2021 

Altera os arts. 29-A, 37, 49, 84, 163, 165, 167, 168 e 169 da Constituição 

Federal e os arts. 101 e 109 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias; acrescenta à Constituição Federal os arts. 164-A, 167- A, 

167-B, 167-C, 167-D, 167-E, 167-F e 167-G; revoga dispositivos do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias e institui regras 

transitórias sobre redução de benefícios tributários; desvincula 

parcialmente o superávit financeiro de fundos públicos; e suspende 

condicionalidades para realização de despesas com concessão de 

auxílio emergencial residual para enfrentar as consequências sociais e 

econômicas da pandemia da Covid-19.   

Lei Federal nº 14125, de 10 

de março de 2021 

Dispõe sobre a responsabilidade civil relativa a eventos adversos pós-

vacinação contra a Covid-19 e sobre a aquisição e distribuição de 

vacinas por pessoas jurídicas de direito privado. 

Lei Federal nº 14124, de 10 de 

março de 2021 

 

 

Dispõe sobre as medidas excepcionais relativas à aquisição de vacinas 

e de insumos e à contratação de bens e serviços de logística, de 

tecnologia da informação e comunicação, de comunicação social e 

publicitária e de treinamentos destinados à vacinação contra a covid-

19 e sobre o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra 

a Covid-19.  

Decreto nº 10642, de 3 de 

março de 2021 

Altera o Decreto nº 10.311, de 3 de abril de 2020, que institui o 

Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e aos seus Efeitos 

Sociais e Econômicos. 

Lei nº 14121, de 1º de março 

de 2021 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 1.003, de 2020 

Autoriza o Poder Executivo federal a aderir ao Instrumento de Acesso 

Global de Vacinas Covid-19 (Covax Facility) e estabelece diretrizes para 

a imunização da população. 

Portaria nº 1696, de 10 de 

fevereiro de 2021 

Estabelece as condições para transação por adesão para tributos 

federais vencidos no período de março a dezembro de 2020 e não 

pagos em razão dos impactos econômicos decorrentes da pandemia 

relacionada ao coronavírus (COVID-19). 
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Medida Provisória nº 1028, 

de 9 de fevereiro de 2021 

 

Estabelece normas para facilitação de acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da pandemia da covid-19. 

Medida Provisória nº 1027, 

de 1º de fevereiro de 2021 

Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias protetivas de 

áreas indígenas. 

Lei nº 14117, de 8 de janeiro 

de 2021 

Suspende o pagamento do parcelamento de dívidas no âmbito do 

Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do 

Futebol Brasileiro (Profut), criado pela Lei nº 13.155, de 4 de agosto de 

2015, durante a vigência de calamidade pública nacional reconhecida 

pelo Congresso Nacional; e altera as Leis n os 9.615, de 24 de março de 

1998, e 10.671, de 15 de maio de 2003. 

Portaria nº 651, de 8 de 

janeiro de 2021 

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, conforme recomendação 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Decreto nº 10.595, de 7 de 

janeiro de 2021 

Reabre, em favor do Ministério da Saúde, crédito extraordinário, no 

valor de R$ 19.911.094.462,00, aberto pela Medida Provisória nº 1.015, 

de 17 de dezembro de 2020. 

Medida Provisõria nº 1026, 

de 6 de janeiro de 2021 

 

Dispõe sobre as medidas excepcionais relativas à aquisição de vacinas, 

insumos, bens e serviços de logística, tecnologia da informação e 

comunicação, comunicação social e publicitária e treinamentos 

destinados à vacinação contra a covid-19 e sobre o Plano Nacional de 

Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19. 

Portaria nº 1.030, de 1º de 

dezembro de 2020 

Dispõe sobre o retorno às aulas presenciais e sobre caráter excepcional 

de utilização de recursos educacionais digitais para integralização da 

carga horária das atividades pedagógicas enquanto durar a situação de 

pandemia do novo coronavírus - Covid-19. 

Decreto nº 10.538, de 3 de 

novembro de 2020 

Desobriga o conscrito dispensado do Serviço Militar Obrigatório de 

participar da cerimônia de juramento à Bandeira Nacional, em caráter 

emergencial e temporário, durante a vigência da declaração de 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

da covid19. 

Lei Federal nº 14.073, de 14 

de outubro de 2020 

 

Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor esportivo a serem 

adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera as Leis nos 

9.615, de 24 de março de 1998, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018. 

Mensagem de veto 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1028.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1028.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/mpv/mpv1027.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/mpv/mpv1027.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14117.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14117.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/prt/portaria-651-21-ccv.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/prt/portaria-651-21-ccv.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10595.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2021/Decreto/D10595.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1026.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1026.htm
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.030-de-1-de-dezembro-de-2020-291532789
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.030-de-1-de-dezembro-de-2020-291532789
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.538-de-3-de-novembro-de-2020-286049060
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.538-de-3-de-novembro-de-2020-286049060
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14073.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14073.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Msg/VEP/VEP-598.htm


                                                          

 

 

   
 

Lei nº 14.072, de 14 de 

outubro de 2020 

Conversão da Medida 

Provisória nº 974, de 2020 

Autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no âmbito 

do Ministério da Saúde e do Ministério da Educação. 

Decreto nº 10.517, de 13 de 

outubro de 2020 

 

Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de 

jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato 

de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios emergenciais 

de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

Medida Provisória nº 1.005, 

de 30 de setembro de 2020 

Dispõe sobre o estabelecimento de barreiras sanitárias protetivas de 

áreas indígenas. 

Lei nº 14.065, de 30 de 

setembro de 2020 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 961, de 2020 

 

Autoriza pagamentos antecipados nas licitações e nos contratos 

realizados no âmbito da administração pública; adequa os limites de 

dispensa de licitação; amplia o uso do Regime Diferenciado de 

Contratações Públicas (RDC) durante o estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e 

altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Lei nº 14.058, de 17 de 

setembro de 2020 

Conversão da Medida 

Provisória nº 959, de 2020 

Estabelece a operacionalização do pagamento do Benefício 

Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda e do Benefício 

Emergencial Mensal de que trata a Lei nº 14.020, de 06 de julho de 2020. 

Lei nº 14.057, de 17 de 

setembro de 2020 

Disciplina o acordo com credores para pagamento com desconto de 

precatórios federais e o acordo terminativo de litígio contra a Fazenda 

Pública e dispõe sobre a destinação dos recursos deles oriundos para o 

combate à Covid-19, durante a vigência do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020; e altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

Decreto nº 10.489, de 17 de 

setembro de 2020 

Altera o Decreto nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, que regulamenta 

a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre as ações 

emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020. 

Decreto nº 10.488, de 16 de 

setembro de 2020 

Regulamenta a Medida Provisória nº 1.000, de 2 de setembro de 2020, 

que institui o auxílio emergencial residual para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
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do coronavírus (covid-19) responsável pelo surto de 2019, altera o 

Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, e dá outras providências. 

Lei nº 14.057, de 11 de 

setembro de 2020 

Disciplina o acordo com credores para pagamento com desconto de 

precatórios federais e o acordo terminativo de litígio contra a Fazenda 

Pública e dispõe sobre a destinação dos recursos deles oriundos para o 

combate à Covid-19, durante a vigência do estado de calamidade 

pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 

2020; e altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, e a Lei nº 

8.212, de 24 de julho de 1991. 

Medida Provisória nº 1000, 

de 2 de setembro de 2020 

Institui o auxílio emergencial residual para enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 

do coronavírus (covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se 

refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

Portaria nº 2345/GM/MS, de 

2 de setembro de 2020 

 

Torna sem efeito a Portaria nº 2309/GM/MS, de 28 de  agosto de 2020, 

que altera a Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro 

de 2017, e atualiza a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT). 

Lei nº 14.048, de 24 de agosto 

de 2020 

Dispõe sobre medidas emergenciais de amparo aos agricultores 

familiares do Brasil para mitigar os impactos socioeconômicos da 

Covid-19; altera as Leis n os 13.340, de 28 de setembro de 2016, e 

13.606, de 9 de janeiro de 2018; e dá outras providências (Lei Assis 

Carvalho). 

Lei nº 14.047, de 24 de agosto 

de 2020 

 

 

 

 

 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 945, de 2020 

Dispõe sobre medidas temporárias para enfrentamento da pandemia 

da Covid-19 no âmbito do setor portuário, sobre a cessão de pátios da 

administração pública e sobre o custeio das despesas com serviços de 

estacionamento para a permanência de aeronaves de empresas 

nacionais de transporte aéreo regular de passageiros em pátios da 

Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero); e altera as 

Leis nºs 9.719, de 27 de novembro de 1998, 7.783, de 28 de junho de 

1989, 12.815, de 5 de junho de 2013, 7.565, de 19 de dezembro de 1986, 

e 10.233, de 5 de junho de 2001. 

Lei nº 14.046, de 24 de agosto 

de 2020 

 

Dispõe sobre o adiamento e o cancelamento de serviços, de reservas e 

de eventos dos setores de turismo e de cultura em razão do estado de 

calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
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Conversão da Medida 

Provisória nº 948, de 2020 

março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 

internacional decorrente da pandemia da Covid-19. 

Decreto nº 10.470, de 24 de 

agosto de 2020 

Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução proporcional de 

jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato 

de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios emergenciais 

de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

Lei nº 14.045, de 20 de agosto 

de 2020 

 

Altera a Lei nº 13.999, de 18 de maio de 2020, para instituir linha de 

crédito destinada aos profissionais liberais que atuem como pessoa 

física, durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e a Lei nº 12.087, de 

11 de novembro de 2009, para criar o Conselho de Participação em 

Fundos Garantidores de Risco de Crédito para Microempresas e para 

Pequenas e Médias Empresas e o Conselho de Participação em 

Operações de Crédito Educativo. 

Lei Federal nº 14.043, de 

19.08.2020 

Conversão da Medida 

Provisória nº 944, de 2020 

Institui o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac); altera as 

Leis nºs 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 13.999, de 18 de maio 

de 2020; e dá outras providências. 

Lei nº 14.042, de 19 de agosto 

de 2020 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 975, de 2020 

Institui o Programa Emergencial de Acesso a Crédito (Peac); altera as 

Leis nºs 12.087, de 11 de novembro de 2009, e 13.999, de 18 de maio 

de 2020; e dá outras providências. 

Lei nº 14.041, de 18 de agosto 

de 2020 

 

 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 938, de 2020 

Dispõe sobre a prestação de apoio financeiro pela União aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios com o objetivo de mitigar as 

dificuldades financeiras decorrentes do estado de calamidade pública 

reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente da pandemia da Covid-19. 

Lei nº 14.040, de 18 de agosto 

de 2020 

 

Estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas 

durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a Lei nº 11.947, de 16 

de junho de 2009. 
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Conversão da Medida 

Provisória nº 934, de 2020 

Lei nº 14.039, de 17 de agosto 

de 2020 

 

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da OAB), e o 

Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de maio de 1946, para dispor sobre a 

natureza técnica e singular dos serviços prestados por advogados e por 

profissionais de contabilidade. 

Decreto nº 10.464, de 17 de 

agosto de 2020 

Regulamenta a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre 

as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas 

durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Lei nº 14.036, de 13 de agosto 

de 2020 

 

 

 

 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 986, de 2020 

Altera a Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020, para estabelecer a forma 

de repasse pela União dos valores a serem aplicados pelos Poderes 

Executivos locais em ações emergenciais de apoio ao setor cultural 

durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e as regras para a restituição 

ou a suplementação dos valores por meio de outras fontes próprias de 

recursos pelos Estados, pelos Municípios ou pelo Distrito Federal. 

Resolução Normativa – RN nº 

460, de 13 de agosto de 2020 

Altera a Resolução Normativa - RN nº 428, de 07 de novembro de 2017, 

que dispõe sobre o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde no 

âmbito da Saúde Suplementar, para regulamentar a cobertura 

obrigatória e a utilização de testes sorológicos para infecção pelo 

Coronavírus e revoga a Resolução Normativa - RN nº 458, de 26 de julho 

de 2020. 

Lei nº 14.035, de 11 de agosto 

de 2020 

 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 926, de 2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre 

procedimentos para a aquisição ou 

contratação de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento 

da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

Lei nº 14.034, de 5 de agosto 

de 2020 

 

Dispõe sobre medidas emergenciais para a aviação civil brasileira em 

razão da pandemia da Covid-19; e altera as Leis n os 7.565, de 19 de 

dezembro de 1986, 6.009, de 26 de dezembro de 1973, 12.462, de 4 de 
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Conversão da Medida 

Provisória nº 925, de 2020 

agosto de 2011, 13.319, de 25 de julho de 2016, 13.499, de 26 de 

outubro de 2017, e 9.825, de 23 de agosto de 1999. 

Portaria nº 1, de 29 de julho 

de 2020 

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País 

de estrangeiros, de qualquer nacionalidade, conforme recomendação 

da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa. 

Portaria nº 1.857, de 28 de 

julho de 2020 

Dispõe sobre a transferência de incentivos financeiros aos Municípios e 

ao Distrito Federal para combate à Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo 

novo Coronavírus/Covid-19, considerando as escolas públicas da rede 

básica de ensino. 

Lei nº 14.030, de 28 de julho 

de 2020 

 

 

 

 

Conversão da Medida 

Provisória nº 931, de 2020 

Dispõe sobre as assembleias e as reuniões de sociedades anônimas, de 

sociedades limitadas, de sociedades cooperativas e de entidades de 

representação do cooperativismo durante o exercício de 2020; altera as 

Leis nos 5.764, de 16 de dezembro de 1971, 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); e dá outras 

providências. 

(Artigo 6º) 

Lei nº 14.028, de 27 de julho 

de 2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para garantir que o 

receituário médico ou odontológico de medicamentos sujeitos a 

prescrição e de uso contínuo tenha validade pelo menos enquanto 

perdurarem as medidas de isolamento para contenção do surto da 

Covid-19, na forma que especifica. 

Decreto nº 10.422, de 13 de 

julho de 2020 

 

Prorroga os prazos para celebrar os acordos de redução proporcional 

de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de 

trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios emergenciais de 

que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020. 

Lei Federal nº 14.024, de 09 

de julho de 2020 

 

Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para suspender 

temporariamente as obrigações financeiras dos estudantes 

beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) durante o 

período de vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 
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Lei Federal nº 14.023, de 08 

de julho de 2020 

 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para determinar a 

adoção de medidas imediatas que preservem a saúde e a vida de todos 

os profissionais considerados essenciais ao controle de doenças e à 

manutenção da ordem pública, durante a emergência de saúde pública 

decorrente do Coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

Lei nº 14.022, de 07 de julho 

de 2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dispõe sobre medidas 

de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra a mulher e de 

enfrentamento à violência contra crianças, adolescentes, pessoas idosas 

e pessoas com deficiência durante a emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo 

surto de 2019. 

Lei nº 14.021, de 07 de julho 

de 2020 

Dispõe sobre medidas de proteção social para prevenção do contágio 

e da disseminação da Covid-19 nos territórios indígenas; cria o Plano 

Emergencial para Enfrentamento à Covid-19 nos territórios indígenas; 

estipula medidas de apoio às comunidades quilombolas, aos 

pescadores artesanais e aos demais povos e comunidades tradicionais 

para o enfrentamento à Covid-19; e altera a Lei nº 8.080, de 19 de 

setembro de 1990, a fim de assegurar aporte de recursos adicionais nas 

situações emergenciais e de calamidade pública. 

Lei nº 14.020, de 6 de julho de 

2020 

Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da 

Renda; dispõe sobre medidas complementares para enfrentamento do 

estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 

6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus, de que trata a Lei 

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; altera as Leis nos 8.213, de 24 de 

julho de 1991, 10.101, de 19 de dezembro de 2000, 12.546, de 14 de 

dezembro de 2011, 10.865, de 30 de abril de 2004, e 8.177, de 1º de 

março de 1991; e dá outras providências. 

Lei nº 14.019, de 2 de julho de 

2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre a 

obrigatoriedade do uso de máscaras de proteção individual para 

circulação em espaços públicos e privados acessíveis ao público, em vias 

públicas e em transportes públicos, sobre a adoção de medidas de 

assepsia de locais de acesso público, inclusive transportes públicos, e 

sobre a disponibilização de produtos saneantes aos usuários durante a 

vigência das medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
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pública de importância internacional decorrente da pandemia da Covid-

19. 

Decreto nº 10.412, de 30 de 

junho de 2020 

Altera o Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, para prorrogar o 

período de pagamento do auxílio emergencial de que trata a Lei nº 

13.982, de 2 de abril de 2020. 

Lei nº 14.018, de 29 de junho 

de 2020 

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União às Instituições 

de Longa Permanência para Idosos (ILPIs), no exercício de 2020, em 

razão do enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19). 

Lei nº 14.017, de 29 de junho 

de 2020 

Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem 

adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 

Decreto nº 10.407, de 29 de 

junho de 2020 

Regulamenta a Lei nº 13.993, de 23 de abril de 2020, que dispõe sobre 

a proibição de exportações de produtos médicos, hospitalares e de 

higiene essenciais ao combate à epidemia da covid-19 no País. 

Lei nº 14.016, de 23 de junho 

de 2020 

Dispõe sobre o combate ao desperdício de alimentos e a doação de 

excedentes de alimentos para o consumo humano. 

Decreto nº 10.404, de 22 de 

junho de 2020 

Altera o Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, que institui o 

Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da 

Covid-19. 

Decreto nº 10.416, de 7 de 

julho de 2020 

Autoriza o uso de videonconferência nas reuniões de colegiados da 

administração pública federal. 

Portaria conjunta nº 20, de 18 

de junho de 2020 

Estabelece as medidas a serem observadas visando à prevenção, 

controle e mitigação dos riscos de transmissão da COVID-19 nos 

ambientes de trabalho (orientações gerais). (Processo nº 

19966.100581/2020-51). 

Decreto Federal nº 10.398, de 

16 de junho de 2020 

Altera o Decreto nº 10.316, de 7 de abril de 2020, para definir a base do 

Cadastro Único a ser utilizada para pagamento do auxílio emergencial 

estabelecido pelo art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

Medida Provisória nº 981, de 

12 de junho de 2020 

Revoga a Medida Provisória nº 979, de 9 de junho de 2020, que dispõe 

sobre a designação de dirigentes pro tempore para as instituições 

federais de ensino durante o período da emergência de saúde pública 

de importância internacional decorrente da pandemia da covid-19, de 

que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10412.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10412.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14018.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14018.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14017.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14017.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10407.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10407.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.016-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.016-2020?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10404.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10404.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10416.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10416.htm
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-n-20-de-18-de-junho-de-2020-262408085
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-conjunta-n-20-de-18-de-junho-de-2020-262408085
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10398.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10398.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv981.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv981.htm


                                                          

 

 

   
 

Lei Federal nº 14.010, de 

10.06.2020 

 

Dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 

jurídicas de Direito Privado (REJET) no período da pandemia do 

coronavírus (Covid-19). Mensagem de veto. 

Notícia 

Decreto nº 10.384, de 28 de 

maio de 2020 

Dispõe sobre a prorrogação do prazo para a apresentação obrigatória 

para o alistamento militar devido ao enfrentamento da pandemia da 

covid-19. 

Lei nº 14.006, de 28 de maio 

de 2020 

Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para estabelecer o 

prazo de 72 (setenta e duas) horas para que a Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) autorize a importação e distribuição de 

quaisquer materiais, medicamentos, equipamentos e insumos da área 

de saúde registrados por autoridade sanitária estrangeira e autorizados 

à distribuição comercial em seus respectivos países; e dá outras 

providências. 

Lei Complementar nº 173, de 

27 de maio de 2020 

Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus 

SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000, e dá outras providências. 

Projeto de Lei nº 1.397/2020 Institui medidas de caráter emergencial destinadas a prevenir a crise 

econômico-financeira de agentes econômicos; e altera, em caráter 

transitório, o regime jurídico da recuperação judicial, da recuperação 

extrajudicial e da falência. 

Decreto Federal nº 10.360, de 

21 de maio de 2020. 

Dispõe sobre a forma de identificação das autorizações de despesas 

relacionadas ao enfrentamento de calamidade pública nacional 

decorrente de pandemia e de seus efeitos sociais e econômicos. 

Nota informativa nº 9/2020 -

SE/GAB/SE/MS 

Orientações para manuseio medicamentoso precoce de pacientes com 

diagnóstico da covid-19. 

Lei nº 13.998, de 14 de maio 

de 2020 

Promove mudanças no auxílio emergencial instituído pela Lei nº 13.982, 

de 2 de abril de 2020; e dá outras providências.  

Portaria nº 69, de 14 de maio 

de 2020 

Aprova recomendações gerais para a garantia de proteção social à 

população em situação de rua, inclusive imigrantes, no contexto da 

pandemia do novo Coronavírus, Covid-19. 

Decreto Federal nº 10.344, de 

11 de maio de 2020. 

Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta 

a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços 

públicos e as atividades essenciais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14010.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14010.htm
https://www.conjur.com.br/2020-ago-20/congresso-derruba-veto-despejos-barrados-fim-outubro
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTEwMDA%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTEwMDA%2C
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14006.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14006.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp173.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp173.htm
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2242664
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10360.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10360.htm
http://www.mpf.mp.br/go/sala-de-imprensa/docs/not2496%20-%20Nota%20Informativa%20MS-nr%209.pdf
http://www.mpf.mp.br/go/sala-de-imprensa/docs/not2496%20-%20Nota%20Informativa%20MS-nr%209.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13998.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13998.htm
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA4OTg%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA4OTg%2C
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10344.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10344.htm


                                                          

 

 

   
 

Decreto Federal nº 10.342, de 

07 de maio de 2020. 

Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta 

a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços 

públicos e as atividades essenciais. 

Emenda Constitucional nº 

106 de 07 de maio de 2020. 

Institui regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para 

enfrentamento de calamidade pública nacional decorrente de 

pandemia. 

Portaria DETRO/PRES nº 

1524, de 6 de maio de 2020 

Dispõe sobre a suspensão temporária da exigibilidade do pagamento 

da taxa de vistoria e fiscalização para as empresas registradas no 

DETRO/RJ, em razão da pandemia decorrente do COVID-19, e dá outras 

providências. 

Lei Federal nº 13.995, de 5 de 

maio de 2020 

Dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro pela União às santas 

casas e hospitais filantrópicos, sem fins lucrativos, que participam de 

forma complementar do Sistema Único de Saúde (SUS), no exercício de 

2020, com o objetivo de permitir-lhes atuar de forma coordenada no 

combate à pandemia da Covid-19. 

Decreto Executivo nº 47.047, 

de 28 de abril de 2020. 

Dá nova redação ao inciso II do art. 2º do Decreto nº 47.038, de 17 de 

abril de 2020. 

Decreto nº 10.329, de 28 de 

abril de 2020 

Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta 

a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços 

públicos e as atividades essenciais. 

Lei Federal nº 13.994, de 24 

de abril de 2020 

Altera a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, para possibilitar a 

conciliação não presencial no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis. 

Lei nº 13.993, de 23 de abril 

de 2020 

 

Dispõe sobre a proibição de exportações de produtos médicos, 

hospitalares e de higiene essenciais ao combate à epidemia de 

coronavírus no Brasil. 

Lei nº 13.992, de 22 de abril 

de 2020 

 

Suspende por 120 (cento e vinte) dias, a contar de 1º de março do 

corrente ano, a obrigatoriedade da manutenção das metas 

quantitativas e qualitativas contratualizadas pelos prestadores de 

serviço de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Decreto nº 1.999, de 20 de 

abril de 2020 

Dispõe sobre a prorrogação das medidas de enfrentamento à situação 

de emergência no Município de Saquarema-RJ, em decorrência da 

pandemia do coronavírus (covid-19), com relação à restrição de acesso 

de turistas, veranistas e visitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10342.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10342.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc106.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc106.htm
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wck1sRnJSVFJOTUUxMFRsVkpOVTFwTURCU1JGcEVURlJuTVUxRVJYUk5hMWw1VDFSUk1WRlZSa0pOUlUxNlRWUlZORTlVVVhkT1ZFRjZUbmM5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wck1sRnJSVFJOTUUxMFRsVkpOVTFwTURCU1JGcEVURlJuTVUxRVJYUk5hMWw1VDFSUk1WRlZSa0pOUlUxNlRWUlZORTlVVVhkT1ZFRjZUbmM5UFE9PQ==
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA4MDU%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA4MDU%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA3NDE%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA3NDE%2C
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10329.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10329.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13994.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13994.htm
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA2NjE%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTA2NjE%2C
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13992.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13992.htm
http://www.saquarema.rj.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/DECRETO-1999-CORONAVIRUS.pdf
http://www.saquarema.rj.gov.br/wp-content/uploads/2020/04/DECRETO-1999-CORONAVIRUS.pdf


                                                          

 

 

   
 

Lei Complementar nº 172, de 

15 de abril de 2020 

Dispõe sobre a transposição e a transferência de saldos financeiros 

constantes dos Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, provenientes de repasses federais. 

Instrução Normativa RFBNº 

1938, de 15 de abril de 2020. 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de fevereirode 2015, 

que dispõe sobre o Cadastro de Pessoas Físicas(CPF), em decorrência 

da pandemia da doença pelocoronavírus 2019 (Covid-19). 

Portaria nº 395, de 15 de abril 

de 2020 

Prorroga o prazo previsto no § 1º do art. 1º da Portaria nº 343, de 17 de 

março de 2020. 

Lei Federal nº 13. 989, de 15 

de abril de 2020 

Dispõe sobre o uso da telemedicina durante a crise causada pelo 

coronavírus (SARS-CoV-2) 

Lei nº 13.987, de 7 de abril de 

2020 

Altera a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autorizar, em caráter 

excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de 

situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de 

gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (Pnae) aos pais ou responsáveis dos estudantes das 

escolas públicas de educação básica. 

Decreto nº 10.316, de 7 de 

abril de 2020 

Regulamenta a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que estabelece 

medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o 

período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 

importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19 ). 

Decreto nº 10.312, de 4 de 

abril de 2020 

Amplia, temporariamente, o escopo de multiprogramação com 

conteúdo específico destinado às atividades de educação, ciência, 

tecnologia, inovações, cidadania e saúde de entidades executoras de 

serviço de radiodifusão de sons e imagens em tecnologia digital, com 

fins exclusivamente educacionais ou de exploração comercial, em razão 

da pandemia da covid-19 . 

Lei Federal nº 13.982, de 2 de 

abril de 2020 

 

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre 

parâmetros adicionais de caracterização da situação de vulnerabilidade 

social para fins de elegibilidade ao benefício de prestação continuada 

(BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem 

adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-

19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei nº13.979, de 6 

de fevereiro de 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp172.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp172.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=108625
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=108625
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-395-de-15-de-abril-de-2020-252725131?inheritRedirect=true&redirect=%2Fweb%2Fguest%2Fsearch%3FqSearch%3Dportaria%2520395%2520de%252015%2520de%2520abrl
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-395-de-15-de-abril-de-2020-252725131?inheritRedirect=true&redirect=%2Fweb%2Fguest%2Fsearch%3FqSearch%3Dportaria%2520395%2520de%252015%2520de%2520abrl
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13989.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13989.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13987.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13987.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10316.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10316.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10312.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10312.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13982.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13982.htm


                                                          

 

 

   
 

Resolução nº 279/2020 Estabelece que a votação da “Ordem do Dia” enquanto perdurar os 

efeitos do Decreto nº 46.973, de 16 de março 2020 que “Reconhece a 

situação de emergência na Saúde Pública do Estado do Rio de janeiro 

em razão do contágio e adota medidas de enfrentamento da 

propagação decorrente do Novo Coronavírus (COVID-19); e dá outras 

providências” poderá ser realizada de forma remota.  

Decreto nº 10.292, de 25 de 

março de 2020 

Altera o Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta 

a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços 

públicos e as atividades essenciais. 

Decreto nº 10.289, de 24 de 

março de 2020 

Altera o Decreto nº 10.277, de 16 de março de 2020, para instituir o 

Centro de Coordenação de Operações, no âmbito do Comitê de Crise 

para Supervisão e Monitoramento dos Impactos da Covid19. 

Lei Federal nº 13.981, de 23 

de março de 2020 

Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (Lei Orgânica da 

Assistência Social), para elevar o limite de renda familiar per capita para 

fins de concessão do benefício de prestação continuada. 

Portaria nº 132, de 22 de 

março de 2020 

Dispõe sobre a restrição excepcional e temporária de entrada no País, 

por via terrestre, de estrangeiros provenientes da República Oriental do 

Uruguai, conforme recomendação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária - Anvisa 

Decreto nº 10.288, de 22 de 

março de 2020 

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir as 

atividades e os serviços relacionados à imprensa como essenciais. 

Decreto nº 10.284, de 20 de 

março de 2020 

Dispõe sobre a dilação do prazo de vencimento das tarifas de 

navegação aérea, durante o período de enfrentamento da pandemia da 

covid-19. 

Decreto nº 10.282, de 20 de 

março de 2020 

Regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para definir os 

serviços públicos e as atividades essenciais. 

Despacho do Presidente da 

República 

Mensagem nº 93 

Senhores Membros do Congresso Nacional, Em atenção ao disposto no 

art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de2000, denominada 

de Lei de Responsabilidade Fiscal, solicito a Vossas Excelências o 

reconhecimento de estado de calamidade pública com efeitos até de 

31 de dezembro de2020, em decorrência da pandemia da COVID-19 

declarada pela Organização Mundial da Saúde, com as consequentes 

dispensas do atingimento dos resultados fiscais previstos no art.2º da 

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=54&url=L2NvbnRsZWkubnNmLzgwMzcyMGQ1NmQwOWMwZTcwMzI1NjYzMjAwNzU3YjU5LzFiZGU3M2M0MDdmZDk0ZGUwMzI1ODUzYzAwNzAzM2Q0P09wZW5Eb2N1bWVudA==
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzM%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzM%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzI%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzI%2C
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13981.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13981.htm
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAzNDM%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAzNDM%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzE%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzE%2C
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10284.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10284.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10282.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10282.htm
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despacho-do-presidente-da-republica-248641738
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/despacho-do-presidente-da-republica-248641738


                                                          

 

 

   
 

Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da limitação de empenho 

de que trata o art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Portaria nº 343, de 17 de 

março de 2020 

Dispõe sobre a substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais enquanto durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus - 

COVID-19. 

Decreto 10.277, de 16 de 

março de 2020 

 

Institui o Comitê de Crise para Supervisão e Monitoramento dos 

Impactos da Covid-19. 

Linhas interestaduais de 

ônibus 

 

Ônibus vindos de São Paulo são proibidos de entrar no Rio. 

Bancos (FEBRABAN) Coronavírus: Bancos vão suspender pagamento de dívidas por 60 dias. 

Portaria STJ /GP nº 82, de 11 

de março de 2020 

Regulamenta procedimentos relativos aos servidores que tenham 

regressado de viagens a localidades afetadas pelo COVID-19. 

Organização Mundial da 

Saúde - OMS 

Organização Mundial da Saúde declara pandemia de coronavírus.   

UNICAMP 

 

Suspensão das atividades 

presenciais 

 

Resoluções GR 

Suspensão das atividades presenciais na Unicamp é prorrogada por 

tempo indeterminado. 

Notícias STF (12/03/2020) STF estabelece medidas de prevenção ao contágio pelo novo 

coronavírus - Nos dias de sessão de julgamento, somente as partes e 

os advogados de processos incluídos na pauta do dia terão acesso ao 

Plenário e às Turmas. 

Decreto nº 40.509, de 11 de 

março de 2020 

(Distrito Federal) 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e 

dá outras providências 

Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020 

Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus 

responsável pelo surto de 2019. 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-343-de-17-de-marco-de-2020-248564376?inheritRedirect=true&redirect=%2Fweb%2Fguest%2Fsearch%3FqSearch%3Dportaria%2520n%2520343%2520de%252017%2520de%2520mar%25C3%25A7o%2520de%25202020
http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-343-de-17-de-marco-de-2020-248564376?inheritRedirect=true&redirect=%2Fweb%2Fguest%2Fsearch%3FqSearch%3Dportaria%2520n%2520343%2520de%252017%2520de%2520mar%25C3%25A7o%2520de%25202020
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzA%2C
https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MTAyNzA%2C
https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-03/coronavirus-febraban-prorroga-prazo-para-quitar-dividas-de-clientes
https://www.migalhas.com.br/arquivos/2020/3/3167609A452547_portaria-coronavirus-stj.pdf
https://www.migalhas.com.br/arquivos/2020/3/3167609A452547_portaria-coronavirus-stj.pdf
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-03/organizacao-mundial-da-saude-declara-pandemia-de-coronavirus
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-03/organizacao-mundial-da-saude-declara-pandemia-de-coronavirus
https://www.unicamp.br/unicamp/coronavirus
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2020/06/30/suspensao-das-atividades-presenciais-na-unicamp-e-prorrogada-por-tempo
https://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2020/06/30/suspensao-das-atividades-presenciais-na-unicamp-e-prorrogada-por-tempo
https://www.pg.unicamp.br/resolucoes.php?ano=2020&pagina=2
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=439148&ori=1
https://agenciabrasilia.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/03/DODF-025-11-03-2020-EDICAO-EXTRA.pdf.pdf.pdf.pdf
https://agenciabrasilia.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/03/DODF-025-11-03-2020-EDICAO-EXTRA.pdf.pdf.pdf.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm


                                                          

 

 

   
 

Decreto nº 7.616, de 17 de 

novembro de 2011. 

Dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde Pública de 

Importância Nacional - ESPIN e institui a Força Nacional do Sistema 

Único de Saúde - FN-SUS. 

 
 
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria Geral de Gestão do Conhecimento 

 

Departamento de Gestão do Conhecimento Institucional 

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 

Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento 

 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7616.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7616.htm
mailto:seesc@tjrj.jus.br

